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1. INTRODUÇÃO: DO MONISMO AO PLURALISMO JURÍDICO
O advento do Código Civil francês de 1804, dentre outros, como
o Código Penal de 1810, proporcionou uma ampla mudança no to-




ções  da  Escola  da  Exegese.  Apesar  destas  distorções,  o  Código
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A modernidade trouxe consigo uma nova bandeira, o chamado











privilégios)  da  sociedade  burquesa  dominante. Com  isso,  algumas
reações ao monismo  jurídico  foram surgindo,  sendo uma das mais














2. PLURALISMO JURÍDICO CULTURAL E SOCIOLÓGICO
Como  já  restou  evidenciado  acima,  o  conceito  de monismo
jurídico reside na afirmação de que num mesmo espaço geopolítico




235Revista da EMERJ, v. 8, n. 29, 2005
não pode haver mais de uma ordem jurídica. Tomando como base
este  conceito,  a doutrina adota diversas  formas para caracterizar o
pluralismo jurídico. Entendo que o critério utilizado pelo sociólogo
Luciano Oliveira é o que mais esclarece o fenômeno pluralista, qual





àquele.Veja-se,  por  exemplo,  o  caso das  populações  indígenas. O
novo direito dos colonizadores, que se tornou oficial por imposição,
tinha muitas vezes que conviver com os resquícios do direito nati-













tivamente  a  sociedade  e  de  dirimir  todo  e  qualquer  conflito







de juridicidade na modernidade periférica e suas implicações na América Latina". Anuário do Mestrado em
Direito da UFPE. Recife: n. 06, 1993, p. 314.
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Ainda no tocante ao pluralismo jurídico sociológico, Marcelo
Neves  salienta  que  A  discussão  temática  dirige-se  em  torno  da







tente  do Direito  positivo  estatal.  A  sua  identidade  e  autonomia
operacional  é  pressuposta. Não  se  discute,  portanto,  se  existe  a
positividade e, especificamente, a legalidade. Ao contrário, critica-se
o legalismo juridicizante do Estado, na medida em que não responde
adequadamente  às  expectativas da  sociedade. As  formas  jurídicas
alternativas  surgiriam  exatamente  como  reação  a  problemas  de
heterorreferência ou adequação do Direito positivo estatal, em decor-
rência do excesso de legalismo juridificante.6 (grifo nosso)
3. A AUTONOMIA DAS ESFERAS DE JURIDICIDADE COMO
REQUISITO DO PLURALISMO





de um pluralismo  jurídico, mas  sim na de uma miscelânea social7,
como veremos a posteriori. Diante disto, surge a problemática acerca
da autonomia do direito positivo estatal.
3.1. Da Teoria Biológica à Autopoiese Luhmanniana
A autonomia do Direito estatal encontra respaldo na teoria da





















diretamente  influenciado por esses  fatores. A vigência  jurídica
das expectativas normativas não é determinada imediatamente











apresentam-se  em uma  articulação hipercíclica,  possibilitando  seu
fechamento  operativo  por  causa  de  sua  auto-manutenção
(autoreferência, auto-organização, autoprodução)11.
9 LUHMANN, Niklas. Apud NEVES, Marcelo. "Da autopoiese à alopoiese do Direito". Anuário do Mestrado
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4. A REALIDADE BRASILEIRA
O Direito brasileiro é notadamente deteriorado pelo fenômeno
alopoiético. Nada mais comum na imprensa, por exemplo, do que a
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que os códigos e critérios do ter e do poder não apenas atuam como
condições infra-estruturais ou meio-ambientais de  reprodução do









5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O DIREITO CORDIAL BRASILEIRO
O Direito brasileiro, como restou evidenciado, não reflete a teo-


















14 NEVES, Marcelo. Do pluralismo jurídico..., p. 321.
15 NEVES, Marcelo. Do pluralismo jurídico..., p. 326.
16 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: 1979, 13ª edição.








ções  jurídicas  topicamente  desenvolvidas.  Trata-se  da  confusão de
códigos  jurídicos  construídos  e  aplicados  difusamente,  como  tam-
bém do intrincamento destes com os códigos do poder, da economia,
familiar, da amizade, como também daquilo que os alemães chamam
de boas relações.
